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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Trata-se de Projeto de Lei Complementar, que tem como objeto alterar a Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, no que tange aos limites da adoção de equipamentos públicos e verdes complementares por pessoas jurídicas, com vistas a fomentar tal instituto. O objeto da referida Lei Complementar tem se mostrado importante para que a Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA) consiga, por meio de instrumento celebrado com o administrado, alcançar maior qualidade nos cuidados com tão nobres espaços públicos como as praças, os parques e os verdes complementares da Capital.
A tarefa de cuidar das praças, dos parques e das demais áreas verdes públicas é de grande relevância, uma vez que a manutenção desses espaços em bom estado para os cidadãos traduz na possibilidade de lazer e diversão, ao passo que o descuido gera um impacto negativo até mesmo na segurança pública da Cidade.
Ainda que relevante, a adoção desses espaços por empresas precisa ser fomentada, para que alcance as mais variadas áreas da Cidade. Diante da falta de verba pública para tantas áreas de atuação, nada mais nobre do que buscar parcerias com as empresas privadas em prol da comunidade. Uma empresa adotante precisa ter seu nome valorizado e reconhecido pela população como contrapartida à adoção. De resto, a empresa passará a custear a manutenção do espaço sob os critérios da Administração Pública Municipal.
A premissa acima vai ao encontro dos critérios de economia da verba pública e da participação da sociedade na gestão ambiental.
A proposta de alteração legal que se debate tem viés econômico, cultural e ambiental. A alteração passa por evitar análise indevida da Lei, diante do atual texto e da realidade antes exposta, bem como busca maior visibilidade da empresa adotante aliada às informações de ordem pública. Com a alteração que se propõe, fica autorizada a colocação de elemento denominado Mobiliário Urbano Para Informação (MUPI), com duas faces, sendo uma destinada ao material comercial de interesse da adotante e outra para exibição de informações públicas determinadas pela PMPA.
Ainda, esta Proposição amplia a forma de utilização das mídias atualmente vigentes por meio da possibilidade de que a empresa veicule marcas de seus clientes ou parceiros. Assim, haverá maior interesse nas adoções, e, por certo, o instituto alcançará mais áreas da Cidade do que se verifica atualmente.
Sob o aspecto ambiental, é de se destacar que a paisagem merece cuidado, para que se faça análise harmônica ao desenvolvimento sustentável. Tal conceito passa por viabilidade econômica e sustentabilidade. O aspecto do Município merece atenção para que a paisagem seja adequada ao meio urbano, tendo a legalidade um importante papel na harmonia entre administradores e administrados, seja garantindo clareza nos textos, seja impondo limites fundamentados. A instalação de MUPIs, como forma de trazer informações da Cidade aos que nela vivem ou por ela passam, aliará cultura e lazer na rotina das pessoas, ao passo que servirá como elemento de fomento aos interessados em participar desse nobre caminho da adoção de espaço público, haja vista que uma de suas faces poderá conter publicidade comercial.
Sala das Sessões, 7 de dezembro de 2018.

VEREADORA MÔNICA LEAL
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui parágrafo único no art. 7º e §§ 4º, 5º e 6º no art. 8º da Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009 – que institui a adoção de equipamentos públicos e de verdes complementares por pessoas jurídicas e revoga a Lei Complementar nº 136, de 22 de julho de 1986 –, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011, dispondo sobre Mobiliário Urbano Para Informação (MUPI) e dando outras providências.
Art. 1º  Fica incluído parágrafo único no art. 7º da Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 22 de junho de 2011,conforme segue:

“Art. 7º  .....................................................................................................................

Parágrafo único.  A publicidade de que trata o caput deste artigo não será restrita à marca da adotante, podendo conter marcas de seus clientes ou parceiros, desde que seguida a padronização respectiva, nos termos desta Lei Complementar.” (NR)
Art. 2º  Ficam incluídos §§ 4º, 5º e 6º no art. 8º da Lei Complementar nº 618, de 2009, alterada pela Lei Complementar nº 675, de 2011, conforme segue:

“Art. 8º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................

§ 4º  Além das placas descritas no § 3º deste artigo, poderão ser instalados elementos de mídia denominados Mobiliário Urbano Para Informação – MUPI – nas seguintes proporções:

I – no mínimo 1 (uma) unidade a cada 2.000m² (dois mil metros quadrados), em se tratando de parques ou praças; e

II – 1 (uma) unidade a cada 500m (quinhentos metros), em se tratando de adoção de verdes complementares.

§ 5º  O MUPI, para efeitos de aplicação desta Lei Complementar, será iluminado e terá 1,2m (um vírgula dois metro) de largura e 1,8m (um vírgula oito metro) de altura, sendo uma de suas faces destinada a material comercial de interesse da adotante e outra à exibição de informações públicas determinadas pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA).

§ 6º  A adotante deverá instalar no MUPI as informações de interesse da PMPA, sendo que a cada 4 (quatro) meses novo material poderá ser solicitado para que substitua o anterior, recaindo todos os custos decorrentes por conta da adotante.” (NR)
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
/TAM
